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CHAMAMENTO 
PÚBLICO 
001/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAÍ (986105) 
 

 
OBJETO 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO INTEGRAL DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, VOLTADOS AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E CULTURA 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2024. 
 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 501.705,00 
 
 

ENVIO DA PROPOSTA ATÉ: Dia 13/06/2024, às 08:30h. 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 13/06/2024 às 9:00h (horário de Brasília) 
 
 
 
LOCAL: Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
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EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 017/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022/2024 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAÍ, pessoa jurídica de direito público, 

com sede à Avenida Olinda Silveira Cruz Braga, nº 215, Pq. Interlagos, inscrita no CNPJ sob nº. 

46.425.229/0001-79, representada neste ato por seu Secretário Municipal de Educação, o Senhor Gilberto 

Luiz Moraes Selber, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 

11.947/2009 e Resoluções FNDE, através da Secretaria Municipal de Educação, Setor de Merenda Escolar, 

vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá 

da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar/PNAE, durante o exercício de 2024. 

A Chamada Pública será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os 

recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Os grupos Formais/Informais e Individuais deverão apresentar a documentação para habilitação 

e projeto de venda até o dia 13 de junho de 2024, às 08:30 horas. A abertura da sessão para análise da 

documentação e dos projetos será realizada no dia 13 de junho de 2024, às 9:00 horas, no endereço 

eletrônico acima descrito. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios e suco de integral da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações abaixo:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUAN
T. 

*Preço de Aquisição (R$) 

Unitário Total 

1 ALFACE 
Alface crespa ou lisa, fresca de 1ª 
qualidade, tamanho e cor uniformes 
devendo ser bem desenvolvidas, firme 
e intacta, isenta de material terroso e 
umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, parasitas e 
larvas, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. 
Entrega por pé/ unidade. 

UNIDADES 6.000 R$ 5,56 R$ 33.960,00 

2 BETERRABA 
Beterraba de tamanho médio à grande, 
com ausência de defeitos graves e 
danos profundos. Não devem estar 
murchas no momento da entrega. 

KG 4.000 R$ 6,50 R$ 26.000,00 

3 CENOURA 
Cenoura de tamanho médio à grande, 
com ausência de defeitos graves e 

KG 5.000 R$ 7,37 R$ 38.850,00 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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danos mecânicos. Não devem estar 
murchas no momento da entrega. 

4 CHEIRO-VERDE 
Salsinha e cebolinha em maços, com 
ausência de defeitos graves, sem 
manchas e sem sinais de podridão. Não 
devem estar murchos no momento da 
entrega. 

MAÇOS 700 R$ 5,83 R$ 4.081,00 

5 COUVE MANTEIGA 
Couve deverá vir em maços, com 
ausência de defeitos graves, sem 
manchas e sem sinais de podridão. Não 
devem estar murchas no momento da 
entrega. 

MAÇOS 2.200 R$ 5,37 R$ 11.814,00 

6 SUCO INTEGRAL DE LARANJA 
Descritivo: Produto não fermentado, 
obtido a partir da extração da laranja 
proveniente da Agricultura Familiar.  
Essas laranjas são submetidas a uma 
seleção prévia na colheita, antes de 
serem lavadas e higienizadas. Em 
seguida devem ser transportadas para 
realização do processo de extração do 
suco, destinando o mesmo para um 
reservatório e cascas e bagaços para 
área externa da indústria. 
O processo de envase é realizado 
totalmente em circuito fechado, em 
embalagem de polietileno, sachês em 
volumes de 200 ml, sendo 
armazenados em câmara fria com 
temperatura de 2 graus. A distribuição é 
feita em veículos próprios sendo os 
mesmos, refrigerados ou isolados. 
Prazo de validade do produto: 20 dias 
Conteúdo líquido do produto nas 
embalagens - Primária: 200 ml. 
Condições de armazenamento: Em 
refrigeração a +/- 4graus.  
O produto será entregue em: Saches de 
polietileno com 200 ml. 
 

UNIDADES 70.000 R$ 3,08 R$ 215.600,00 

7 SUCO INTEGRAL DE LIMÃO 
Composição do produto: Suco de 
Integral de Limão, Água, Açúcar. 
Descritivo: Produto não fermentado, 
obtido a partir da extração do limão 
proveniente da Agricultura Familiar.  Os 
limões são submetidos a uma seleção 
prévia na colheita, antes de serem 
lavados e higienizados. Em seguida 
devem ser transportadas para 
realização do processo de extração do 
suco, destinando o mesmo para um 
reservatório e cascas e bagaços para 
área externa da indústria. 
O processo de envase é realizado 
totalmente em circuito fechado, em 
embalagem de polietileno, sachês em 
volumes de 200 ml, sendo 
armazenados em câmara fria com 
temperatura de 2 graus. A distribuição é 

UNIDADES 60.000 R$ 2,89 R$ 173.400,00 
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feita em veículos próprios sendo os 
mesmos, refrigerados ou isolados. 
Prazo de Validade: 20 dias da data de 
fabricação expressa na embalagem 
com o número do lote. 
Conteúdo líquido do produto nas 
embalagens - Primária: 200 ml. 
Condições de armazenamento: Em 
refrigeração a +/- 4graus.  
O produto será entregue em: Saches de 
polietileno com 200 ml. 

VALOR TOTAL R$ 501.705,00 

Valor total de R$ 501.705,00 (Quinhentos e um mil, setecentos e cinco reais) 

 
*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 06/2020, Art.31, §4º). 
*A pesquisa de preços foi feita em consonância a Resolução FNDE 06/2020. 

1.2. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 

1.3. 1.2. As hortaliças deverão ser frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado ao consumo, 

as folhas deverão se apresentar intactas e firmes.  

1.4. 1.3. Deverão ser isentas de substâncias terrosas, sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à 

superfície externa, sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens sem umidade 

externa anormal, isenta de odor e sabor estranhos, isentos de enfermidades e não deverão estar 

danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

 

1.5. 1.4. APÓS A SESSÃO COM A APROVAÇÃO DO PROJETO DE VENDAS, O LICITANTE VENCEDOR 

TERÁ O PRAZO DE CINCO (05) DIAS PARA APRESENTAR UMA (01) AMOSTRA DE CADA 

PRODUTO. VISANDO GARANTIR A QUALIDADE DOS PRODUTOS A FAVOR DA 

ADMINISTRAÇÃO, SERÁ EMITIDO UM PARECER TÉCNICO PELOS RESPONSAVEIS DA 

COZINHA PILOTO COM AS RESPECTIVAS APROVAÇÕES OU REPROVAÇÕES DOS ITENS. 

1.5 A amostra reprovada terá direito de contraprova assegurado, devendo ser apresentar nova amostra no 

prazo de 05 dias. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta chamada pública correrão à conta dos 

recursos do FNDE/PNAE, consignados no orçamento do Município de Aguaí para os exercícios 

alcançados pelo prazo de validade do Contrato de Aquisição (Anexo II), a cargo do órgão contratante, 

cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de 

Empenho, sendo assim codificada: 

Unidade Projeto/Atividade Fonte de Recurso Classificação 
da Despesa 

Elemento de 
despesa 

Dotação 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA REDE 
PÚBLICA 

05.242.0000 RECURSOS 
DO PROGRAMA 
NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE- 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 

311 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

05.243.0000 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 

312 



Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS  

         Av. Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.863-230 - AGUAÍ – SP 
FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 
 

   

  P á g i n a  5 | 40 
Coordenadoria de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Administração 

Edital - Modelo para Pregão Eletrônico – Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

NUTRIÇÃO DA REDE 
PÚBLICA 

RECURSOS DO 
PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – PNAE- EJA 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA REDE 
PÚBLICA 

05.283.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – PNAE- 

CRECHE 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 

316 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA REDE 
PÚBLICA 

05.284.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – PNAE- PRÉ 

ESCOLA 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 

317 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA REDE 
PÚBLICA 

05.285.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – PNAE- 

ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE 
CONSUMO 

318 

3. DO CREDENCIAMENTO AO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados em licitações em sua FORMA ELETRÔNICA.  

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico pelo link 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e os documentos de habilitação exigidos no edital, o projeto de 

venda informando a descrição e quantidades do produto ofertado, até a data e o horário estabelecidos 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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para recebimento de proposta, quando então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

4.2. O preenchimento da proposta, e o envio dos documentos de habilitação e projeto de venda exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3.  Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais quer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.4. Até o prazo estabelecido para recebimento da proposta, os fornecedores poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

 

5.  HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE 
nº 04/2015. 
 
5.1. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo). 
O Fornecedor Individual deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  
III - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
IV - a declaração de que os gêneros alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá a serem entregues são 
oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. 
 
5.2. HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 
O Grupo Informal deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
IV - a declaração de que os gêneros alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá a serem entregues são 
produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
 
5.3. HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 
O Grupo Formal deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - o extrato da DAP Jurídica para associações e/ou cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
V - a declaração de que os gêneros alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá a serem entregues são 
produzidos pelos associados/cooperados;  
VI - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados. 
VII - a declaração de inexistência de empregados menores, nos termos do disposto no inciso V do artigo 27 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme 
modelo do Anexo IV do presente edital; 
VIII - a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
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6. PROJETO DE VENDA 
6.1. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III (modelo da Resolução FNDE nº. 
06/2020). 
 
 
6.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda ficará disponibilizada na plataforma eletrônica utilizada 
para a realização da sessão pública e, passará a compor o presente processo licitatório após o término do 
prazo de apresentação dos projetos. 
 
6.3. O resultado da seleção será publicado nos mesmos meios de divulgação utilizados para a publicação 
deste Edital e o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 
 
6.4. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos 
pelo art. 35 da Resolução FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020. 
 
6.5. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e 
nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo 
Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 
 
6.6. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes 
poderá ser concedido 
abertura de prazo para sua regularização de até 02 dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 
 
7.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1 Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas 
Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do país. 

7.1.1. Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP. 
 
7.1.2. Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior 

quantidade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica. 
 

7.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
7.2.1. O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 
 
7.2.2. O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre 

o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
 
7.2.3. O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade 

sobre o do estado e do país; 
 
7.2.4. O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

 
7.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 
7.3.1. Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a 
composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das 
organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 4º inciso I deste artigo, têm prioridade 
organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
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indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade 
os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, 
conforme identificação na(s) DAP(s). 

 
7.3.2. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
7.3.3. Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, 

e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias 
do MAPA que regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no art. 35, § 4º inciso III, 
da Resolução FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ 
cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso 
entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 

 
7.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com 
os critérios de seleção e priorização citados no item 7.3. 
 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
8.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
8.1.1. O objeto desta licitação deverá ser executado, de forma parcelada, a partir do recebimento da 
Autorização de Fornecimento encaminhada pela Secretaria Municipal requisitante e conforme as 
especificações contidas neste Termo de Referência, correndo por conta da fornecedora as despesas de 
embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
8.1.2.  A fornecedora que, convocada, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento da 
Autorização de Fornecimento no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções 
previstas pela inexecução do objeto. 
8.1.3. O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco) dias úteis, contados da confirmação do recebimento da 
Autorização de Fornecimento, sendo possível a prorrogação do prazo por igual período, mediante justificativa 
fundamentada da fornecedora. 
8.1.4. Os bens deverão ser entregues no Município de Aguaí, no endereço constante da Autorização de 
Fornecimento da Secretaria Municipal Educação, Esportes e Cultura – COZINHA PILOTO, na Avenida Ana 
Milanez Vasconcelos sem número, Parque Interlagos, CEP 13.863-234 – Aguaí / SP de segunda-feira a sexta-
feira, no período das 06 horas às 12 horas. 
8.1.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 05 
(cinco) dias, ou a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
8.1.6. Os produtos deverão ser entregues nas Unidades (Cozinha Piloto, Escolas e Creches) que compõem 
as Regiões Administrativas do Município. A Secretaria Municipal de Educação, fornecerá o cronograma de 
entregas elaborado pela nutricionista.  
8.1.7. Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade poderá sofrer 
alterações. 
8.1.8. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é 
de total responsabilidade da proponente.  
8.1.9. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo devendo ser previamente 
higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos 
alimentos.  
8.1.10. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, 
a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas. 
8.2. A metodologia será da seguinte dinâmica:  
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8.2.1. O transporte e despesas relativas à entrega correrá por conta da contratada, eximindo o município de 
quaisquer responsabilidades.  
8.2.2. Entregar o objeto nas quantidades solicitadas, dentro do prazo e no local estabelecido, conforme 
solicitação emitida pelo Setor.  
8.2.3. Quanto à entrega deverão apresentarem-se no geral:  
8.2.4. Isentos de substâncias terrosas;  
8.2.5. Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;  
8.2.6. Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;  
8.2.7. Não estarem murchos, danificados, estragados, excessivamente maduros ou verdes ou qualquer 
outro dano que prejudique a segurança alimentar; 
8.2.8.  Isentos de odor e sabor estranhos; 
8.2.9. Isentos de enfermidades. 
8.2.10. Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, para que não 
danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização.  
8.2.11. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos de correções do 
fornecimento correrão exclusivamente às expensas do contratado.  
8.2.12. Os produtos ofertados deverão ser compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas), e/ou ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), e/ou INMETRO (Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), quando aplicável.  
8.2.13. Por ocasião do recebimento dos materiais, a Secretaria solicitante, por intermédio de funcionários 
designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo 
ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações dos objetos licitados, obrigando-se a 
proponente vencedora a promover as devidas substituições. 
8.2.14.  Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido neste edital obriga a licitante vencedora a 
substituir o produto imediatamente após a notificação/comunicação, arcando única e exclusivamente com 
todos os custos e ônus (independentemente de sua natureza sem prejuízo da aplicação das medidas 
legais/editalícias/contratuais aplicáveis à espécie.  
8.2.15. Os licitantes deverão se atentar na entrega dos produtos, bem como na formulação das propostas 
que, as entregas poderão ser em locais distintos – dentro dos limites do município.  
5.2.16. Todas as despesas relacionadas com a confecção e entrega dos itens correrão por conta da 
proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas no projeto de venda.  
8.2.17.  Ficará a cargo da proponente vencedora o fornecimento de todas as ferramentas e dispositivos 
necessária adequada execução dos serviços de fabrica o dos itens.  
8.2.18. Os itens deverão ser entregues devidamente conforme a legislação em vigor, de forma que não sejam 
danificados durante as operações de transportes e descarga no local de entrega.  
8.2.19. Os itens cotados deverão ser de primeira qualidade, novos e estar rigorosamente de acordo com as 
especificações exigidas, obedecendo necessariamente as normas estabelecidas pelo órgão fiscalizador 
competente, e atender eficazmente finalidade que dele naturalmente se espera. 
8.2.20. Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as especificações e/ou não 
estejam adequados para uso. 
  
9.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
9.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
9.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo de recebimento definitivo. 
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9.4.Para as aquisições decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) 
dias úteis. 
9.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
9.6.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.7.O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
 
9.9.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
Decreto Municipal nº 5.153, de 29 de dezembro de 2023. 

 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de aquisição decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.10.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
o prazo de validade; 
a data da emissão;  
os dados da autorização de fornecimento e do órgão requisitante;  
o valor a pagar;  
e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o fornecedor providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
9.13. A Administração deverá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
9.14. Constatando-se, junto ao SICAF ou outros sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 
fornecedor, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da Administração. 
9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.16.Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do ajuste 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor a ampla defesa.  
9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do ajuste, caso o fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF.   
Prazo de pagamento 
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9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 7º, §3º Decreto Municipal nº 5.153, de 29 de 
dezembro de 2023. 
9.19. No caso de atraso pela Administração, os valores devidos ao fornecedor serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo fornecedor. 
9.21.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.23. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
10. DAS SANÇÕES  
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, §5º da Lei Federal n.

º 14.133/2021. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Setor de Licitações e Contratos, 
na sede da Prefeitura Municipal, situada a Avenida Olinda Silveira Cruz Braga, nº. 215, Pq. Interlagos – Aguaí 
– SP; Através do site www.aguai.sp.gov.br e pelo Portal de Compras Públicas através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
11.2. Os produtos alimentícios e suco integral deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 
estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
 

http://www.aguai.sp.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS  

         Av. Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.863-230 - AGUAÍ – SP 
FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 
 

   

  P á g i n a  13 | 40 
Coordenadoria de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Administração 

Edital - Modelo para Pregão Eletrônico – Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP (e/ou Instrumento 
Equivalente) /Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
I- Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP (e/ou Instrumento 
Equivalente) /Ano/Eex. 
II- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAF (Instrumento ou Equivalente) jurídica multiplicado pelo 
limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = n° de 
agricultores familiares inscritos na DAP (e/ou Instrumento Equivalente) jurídica x R$ 40.000,00. 
 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, através do 
Portal de Compras Públicas. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
12.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no Portal de Compras Públicas, sendo de responsabilidade dos licitantes seu 
acompanhamento. 
 
Aguaí, xx de xx de 2024. 
 
 

 
 

______________________________________ 
GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 

Secretário de Educação, Esportes e Cultura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios e suco integral da agricultura familiar para atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, voltados as demandas da Secretaria 

Municipal de Educação, Esportes e Cultura, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Detalhamento do Objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 ALFACE 
Alface crespa ou lisa, fresca de 1ª qualidade, tamanho e cor 
uniformes devendo ser bem desenvolvidas, firme e intacta, 
isenta de material terroso e umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, parasitas e larvas, sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Entrega por 
pé/ unidade. 

UNIDADES 6.000 

2 BETERRABA 
Beterraba de tamanho médio à grande, com ausência de 
defeitos graves e danos profundos. Não devem estar murchas 
no momento da entrega. 

KG 4.000 

3 CENOURA 
Cenoura de tamanho médio à grande, com ausência de defeitos 
graves e danos mecânicos. Não devem estar murchas no 
momento da entrega. 

KG 5.000 

4 CHEIRO-VERDE 
Salsinha e cebolinha em maços, com ausência de defeitos 
graves, sem manchas e sem sinais de podridão. Não devem 
estar murchos no momento da entrega. 

MAÇOS 700 

5 COUVE MANTEIGA 
Couve deverá vir em maços, com ausência de defeitos graves, 
sem manchas e sem sinais de podridão. Não devem estar 
murchas no momento da entrega. 

MAÇOS 2.200 

6 SUCO INTEGRAL DE LARANJA 
Descritivo: Produto não fermentado, obtido a partir da extração 
da laranja proveniente da Agricultura Familiar.  Essas laranjas 
são submetidas a uma seleção prévia na colheita, antes de 
serem lavadas e higienizadas. Em seguida devem ser 
transportadas para realização do processo de extração do suco, 
destinando o mesmo para um reservatório e cascas e bagaços 
para área externa da indústria. 
O processo de envase é realizado totalmente em circuito 
fechado, em embalagem de polietileno, sachês em volumes de 
200 ml, sendo armazenados em câmara fria com temperatura 
de 2 graus. A distribuição é feita em veículos próprios sendo os 
mesmos, refrigerados ou isolados. 
Prazo de validade do produto: 20 dias 
Conteúdo líquido do produto nas embalagens - Primária: 200 
ml. 
Condições de armazenamento: Em refrigeração a +/- 4graus.  

UNIDADES 70.000 
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O produto será entregue em: Saches de polietileno com 200 ml. 
 

7 SUCO INTEGRAL DE LIMÃO 
Composição do produto: Suco de Integral de Limão, Água, 
Açúcar. 
Descritivo: Produto não fermentado, obtido a partir da extração 
do limão proveniente da Agricultura Familiar.  Os limões são 
submetidos a uma seleção prévia na colheita, antes de serem 
lavados e higienizados. Em seguida devem ser transportadas 
para realização do processo de extração do suco, destinando o 
mesmo para um reservatório e cascas e bagaços para área 
externa da indústria. 
O processo de envase é realizado totalmente em circuito 
fechado, em embalagem de polietileno, sachês em volumes de 
200 ml, sendo armazenados em câmara fria com temperatura 
de 2 graus. A distribuição é feita em veículos próprios sendo os 
mesmos, refrigerados ou isolados. 
Prazo de Validade: 20 dias da data de fabricação expressa na 
embalagem com o número do lote. 
Conteúdo líquido do produto nas embalagens - Primária: 200 
ml. 
Condições de armazenamento: Em refrigeração a +/- 4graus.  
O produto será entregue em: Saches de polietileno com 200 ml. 

UNIDADES 60.000 

1.3. Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, conforme Art. 6º, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

1.4. Este documento foi elaborado à luz das legislações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, Lei nº 11.947/2009, 

regulamentada pela Resolução nº 06/2020 e atual Lei nº 14.133/2021, como peça integrante e 

indissociável de um procedimento de dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, tendo por 

finalidade definir o conjunto de elementos que nortearão esta Chamada Pública. 

1.5. O objeto desta aquisição não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 5.149, 

de 29 de dezembro de 2023. 

1.6. O quantitativo mencionado acima é estimado com base na demanda, não gerando obrigação da 

Contratante de execução total durante a vigência do contrato. O quantitativo foi definido apenas para 

limitar e dimensionar a proposta dos licitantes. 

1.7. O prazo de vigência do Contrato até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de sua 

assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021 e artigo 16 do Decreto 

Municipal nº 5.157, de 29 de dezembro de 2023. 

1.8. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade e 

os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas e 

indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Aquisição e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. A 

compra sustentável de gêneros alimentícios e suco integral para a merenda escolar envolve a 

consideração de diversos critérios que abrangem aspectos econômicos, sociais e ambientais. Aqui 

estão alguns critérios importantes a serem considerados: 

4.1.1. 4.1.1. Conforme o DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012, Art. 4º Para os fins do 

disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras: 

I - Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;           

II – Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III – Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV – Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V – Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais. 

Da exigência de amostra: 

4.2. Havendo o aceite do projeto de venda quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar catálogo ou documento equivalente, contendo marca, modelo, 

desenho ou fotografia e descrição detalhada das características técnicas do produto ofertado, para 

verificação da compatibilidade com as especificações contidas neste termo de referência, sob pena de 

desclassificação do projeto de venda. 

4.3. O projeto de venda classificado deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua 

realização divulgados em sitio eletrônico oficial, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais fornecedores interessados. 

4.4. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

4.4.1. ALFACE; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.746-2012?OpenDocument
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4.4.2. BETERRABA; 

4.4.3. CENOURA; 

4.4.4. CHEIRO-VERDE; 

4.4.5. COUVE MANTEIGA; 

4.4.6. SUCO INTEGRAL DE LARANJA; 

4.4.7. SUCO INTEGRAL DE LIMÃO. 

 

4.5. As amostras poderão ser entregues na COZINHA PILOTO DE AGUAÍ no endereço 

Avenida Ana Milanez Vasconcelos sem número, Parque Interlagos, CEP 13.863-234 – Aguaí / SP, no 

prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que o fornecedor assume total responsabilidade pelo envio 

e por eventual atraso na entrega. 

4.6. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada por mensagem 

no sistema pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.8. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.8.1. Item 1 - Alface: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as descrições 

contidas no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade.  

4.8.2.  Beterraba: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as descrições contidas 

no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade. 

4.8.3. Cenoura: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as descrições contidas 

no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade. 

4.8.4. Cheiro-verde: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as descrições 

contidas no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade. 

4.8.5. Couve manteiga: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as descrições 

contidas no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade. 

4.8.6. Suco integral de laranja: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as 

descrições contidas no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade. 

Como também será analisada a embalagem original do produto, com rótulo contendo 

todas as informações do produto. Cada amostra apresentada deverá estar na embalagem 

primária original de fornecimento, devidamente rotulada e identificada com etiqueta que 

contenha: número do lote, número do item, nome da proponente e número da chamada 

pública. 

4.8.7. Suco integral de limão: as análises terão como objetivo avaliar de acordo com as 

descrições contidas no edital quanto à qualidade nutricional, sensorial e aceitabilidade. 

Como também será analisada a embalagem original do produto, com rótulo contendo 

todas as informações do produto. Cada amostra apresentada deverá estar na embalagem 

primária original de fornecimento, devidamente rotulada e identificada com etiqueta que 

contenha: número do lote, número do item, nome da proponente e número da chamada 

pública. 
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 Os resultados das avaliações serão divulgados em sítio eletrônico oficial. 

4.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

4.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

4.11. Após a divulgação do resultado da análise, as amostras reprovadas poderão ser recolhidas pelos 

fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 

sem direito a ressarcimento. As amostras aprovadas permanecerão em posse da Administração para 

fins de comparação com itens entregues futuramente pelo licitante vencedor. 

4.12. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

Subcontratação: 

4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. O objeto desta licitação deverá ser executado, de forma parcelada, a partir do 

recebimento da Autorização de Fornecimento encaminhada pela Secretaria Municipal 

requisitante e conforme as especificações contidas neste Termo de Referência, correndo 

por conta da fornecedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

5.1.2.  A fornecedora que, convocada, recusar-se injustificadamente em confirmar o 

recebimento da Autorização de Fornecimento no prazo de 01 (um) dia útil após o 

recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do objeto. 

5.1.3. O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco) dias úteis, contados da confirmação do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, sendo possível a prorrogação do prazo por 

igual período, mediante justificativa fundamentada da fornecedora. 

5.1.4. Os bens deverão ser entregues no Município de Aguaí, no endereço constante da 

Autorização de Fornecimento da Secretaria Municipal Educação, Esportes e Cultura – 

COZINHA PILOTO, na Avenida Ana Milanez Vasconcelos sem número, Parque 
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Interlagos, CEP 13.863-234 – Aguaí / SP de segunda-feira a sexta-feira, no período 

das 06 horas às 12 horas. 

5.1.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 05 (cinco) dias, ou a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

5.1.6. Os produtos deverão ser entregues nas Unidades (Cozinha Piloto, Escolas e Creches) 

que compõem as Regiões Administrativas do Município. A Secretaria Municipal de 

Educação, fornecerá o cronograma de entregas elaborado pela nutricionista.  

5.1.7. Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade poderá 

sofrer alterações. 

5.1.8. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do 

produto, é de total responsabilidade da proponente.  

5.1.9. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo devendo ser 

previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão 

física, química ou biológica aos alimentos.  

5.1.10. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade 

com o contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo 

de 01 (um) dia útil, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

5.2. A metodologia será da seguinte dinâmica:  

5.2.1. O transporte e despesas relativas à entrega correrá por conta da contratada, eximindo o 

município de quaisquer responsabilidades.  

5.2.2. Entregar o objeto nas quantidades solicitadas, dentro do prazo e no local estabelecido, 

conforme solicitação emitida pelo Setor.  

5.2.3. Quanto à entrega deverão apresentarem-se no geral:  

5.2.4. Isentos de substâncias terrosas;  

5.2.5. Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;  

5.2.6. Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;  

5.2.7. Não estarem murchos, danificados, estragados, excessivamente maduros ou verdes ou 

qualquer outro dano que prejudique a segurança alimentar; 

5.2.8.  Isentos de odor e sabor estranhos; 

5.2.9. Isentos de enfermidades. 

5.2.10. Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas, para 

que não danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização.  

5.2.11. Quando houver gêneros alimentícios devolvidos, substituídos ou trocados, os custos 

de correções do fornecimento correrão exclusivamente às expensas do contratado.  

5.2.12. Os produtos ofertados deverão ser compatíveis com as normas da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas), e/ou ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), 

e/ou INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), 

quando aplicável.  

5.2.13. Por ocasião do recebimento dos materiais, a Secretaria solicitante, por intermédio de 

funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos 
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mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as  

especificações dos objetos licitados, obrigando-se a proponente vencedora a promover 

as devidas substituições. 

5.2.14.  Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido neste edital obriga a licitante 

vencedora a substituir o produto imediatamente após a notificação/comunicação, arcando 

única e exclusivamente com todos os custos e ônus (independentemente de sua natureza 

sem prejuízo da aplicação das medidas legais/editalícias/contratuais aplicáveis à espécie.  

5.2.15. Os licitantes deverão se atentar na entrega dos produtos, bem como na formulação 

das propostas que, as entregas poderão ser em locais distintos – dentro dos limites do 

município.  

5.2.16. Todas as despesas relacionadas com a confecção e entrega dos itens correrão por 

conta da proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas no projeto 

de venda.  

5.2.17.  Ficará a cargo da proponente vencedora o fornecimento de todas as ferramentas e 

dispositivos necessária adequada execução dos serviços de fabrica o dos itens.  

5.2.18. Os itens deverão ser entregues devidamente conforme a legislação em vigor, de 

forma que não sejam danificados durante as operações de transportes e descarga no 

local de entrega.  

5.2.19. Os itens cotados deverão ser de primeira qualidade, novos e estar rigorosamente de 

acordo com as especificações exigidas, obedecendo necessariamente as normas 

estabelecidas pelo órgão fiscalizador competente, e atender eficazmente finalidade que 

dele naturalmente se espera. 

5.2.20. Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as 

especificações e/ou não estejam adequados para uso.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a detentora do contrato devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4.  Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

fornecedora para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações firmadas, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da fornecedora, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
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7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

6.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

6.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

6.8. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual.  

6.9. O fornecedor deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

6.10. O fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do ajuste em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de produtos nela empregados.  

6.11. O fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Município.  

6.12. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do ajuste.  

6.13. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

ajuste, nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 

de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento definitivo. 
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7.4. Para as aquisições decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 

5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 

Decreto Municipal nº 5.153, de 29 de dezembro de 2023. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de aquisição decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados da autorização de fornecimento e do órgão requisitante;  

7.10.4. o valor a pagar;  

7.10.5. e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o fornecedor 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF ou outros sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

fornecedor, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da Administração. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do 

ajuste nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor a ampla 

defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do ajuste, caso o fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 7º, §3º Decreto Municipal nº 5.153, de 29 de 

dezembro de 2023. 

7.19. No caso de atraso pela Administração, os valores devidos ao fornecedor serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo fornecedor. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.23. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

 

https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de LICITAÇÃO, 

na modalidade CHAMADA PÚBLICA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo PREÇO FIXO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22.1.  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA LICITAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da licitação é de R$ 501.705,00 (Quinhentos e um mil, setecentos e cinco reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

9.2. Os preços registrados poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicialmente estabelecido: 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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da ata ou do contrato dela decorrente, tal como pactuado, nos termos do disposto na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 e dos artigos 10 e 

11 do Decreto Municipal nº 5.157, de 29 de dezembro de 2023; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Municipal. 

10.2. A(s) aquisição(es) será(ão) atendida pela(s) seguinte(s) dotação(es): 

Unidade Projeto/Atividade Fonte de Recurso Classificaç
ão da 

Despesa 

Elemento de 
despesa 

Dotação 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA 
REDE PÚBLICA 

05.242.0000 
RECURSOS DO 

PROGRAMA 
NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE- 
EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 

3.3.90.30.00 MATERIAL 
DE 

CONSUMO 

311 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA 
REDE PÚBLICA 

05.243.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA 

NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE- 
EJA 

3.3.90.30.00 MATERIAL 
DE 

CONSUMO 

312 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA 
REDE PÚBLICA 

05.283.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA 

NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE- 
CRECHE 

3.3.90.30.00 MATERIAL 
DE 

CONSUMO 

316 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

05.284.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA 

3.3.90.30.00 MATERIAL 
DE 

CONSUMO 

317 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQxOTgz&v=14.133
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NUTRIÇÃO DA 
REDE PÚBLICA 

NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE- 
PRÉ ESCOLA 

MERENDA 
ESCOLAR 

MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO DA 
REDE PÚBLICA 

05.285.0000 

RECURSOS DO 
PROGRAMA 

NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE- 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00 MATERIAL 
DE 

CONSUMO 

318 

 

 

Aguaí, 12 de março de 2024. 

 

 

__________________________________ 

Nome: Ednara Tavares de Paula. 
Matrícula: 45143. 

Nutricionista. 

 

Em ____/____/____ 

 Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a 

realização da licitação, com fulcro no Art. 1º do Decreto nº 

3.568, de 14 de junho de 2017. 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Identificação, cargo e assinatura do(a) ordenador(a) de despesa 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO DE 
LARANJA, LIMÃO E MARACUJÁ DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(MODELO) 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E 
SUCO DE LARANJA, LIMÃO E MARACUJÁ DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE. 

 
CONTRATO N.º /2020 
 
 
A Prefeitura Municipal de Aguaí, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Olinda Silveira Cruz Braga, nº. 
215, Pq. Interlagos, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 46.425.229/0001-79, neste ato representado por seu Secretário Municipal 
de Educação, Esportes e Cultura, Sr. Gilberto Luiz Moraes Selber, portador do RG nº 4648689 SSP/SP e CPF nº 
456.399.308-53, de ora em diante designado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou 
fornecedor individual), com situado à Rua _____________, n.º____, em (município), inscrita no CNPJ sob n.º 
________________________, (para grupo formal), CPF sob n.º_____________ (grupos informais e individuais), 
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 
8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 001/2020, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO DE LARANJA, LIMÃO E MARACUJÁ DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, conforme descrito no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n.º 
001/2020, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá da Agricultura 
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
CLÁUSULA QUARTA: 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá, nos quantitativos descritos abaixo (no 
quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
_____________ (_______________________). 
 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais 
de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato. 
 

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar 
incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 
presente contrato. 
 

Produto Und. Quant. Periodicidade de entrega 

Preço de Aquisição 

Preço Unitário 
(divulgado na 

chamada pública) 
Preço Total 

      

VALOR TOTAL DO CONTRATO:  

 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 



Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS  

         Av. Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.863-230 - AGUAÍ – SP 
FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 
 

   

  P á g i n a  29 | 40 
Coordenadoria de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Administração 

Edital - Modelo para Pregão Eletrônico – Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

020507 12.306.0013.2034 33903000 321 05 (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA - 
MERENDA ESCOLAR – EDUCAÇÃO – ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO - EDUCA MAIS AGUAÍ - MELHORIA DA 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO DA REDE PÚBLICA - MATERIAL DE CONSUMO) 
CLÁUSULA SEXTA: 
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e após a tramitação do 
processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a 
pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 
26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas 
prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios e suco de laranja, limão e maracujá da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 
CLÁUSULA NONA: 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade 
à fiscalização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos 
do CONTRATADO; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá 
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por 
despesas já realizadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, 
da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou 
pela legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 001/2020, pela Resolução CD/FNDE nº 04/2015, pela Lei 
nº 8.666/1993 e pela Lei nº 11.947/2009, em todos os seus termos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 
condições essenciais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 
validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima 
Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado 
(Cláusula Quarta) ou até ______de __________de _________. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
I - Constituem direitos: do Contratante, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da Contratada: 
perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados; 
II - Constituem obrigações do Contratante: 
a) Efetuar o pagamento ajustado; 
b) Dar a Contratada as condições necessárias a entrega dos produtos; 
c) Avaliar a entrega e especificação do objeto do contrato; 
d) Atestar e aprovar a entrega do objeto do contrato, desde que atendias as exigências e condições do edital e seus 
anexos; 
 
III - Constituem obrigações da Contratada: 
a) Reparar toda e qualquer falha em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes fornecimento dos 
produtos; 
b) Manter durante a execução do objeto do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Chamada 
Pública; 
c) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa sua ou 
quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente 
contrato; 
d) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, comerciais e tributárias decorrentes da execução do 
presente 
contrato; 
e) Responsabilizar-se pelo pagamento de salários de funcionários necessários fornecimento dos produtos, assim como 
dos 
encargos de natureza trabalhista e tributária dos mesmos; 
f) Fornecer os produtos, conforme contratado, responsabilizando-se na íntegra por todas as despesas ou encargos 
decorrentes do fornecimento; 
g) Os CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por 
meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA; 
h) Atender na íntegra o Projeto de Venda. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
É competente o Foro da Comarca de Aguaí para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 
 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença 
de duas testemunhas. 

 

Aguaí/SP, .... de ........ de 2020 

 

 

 

xxxxxxx  xxxx 
Secretário Municipal de Educação, Esportes e 

Cultura 
 xxxx 

CONTRATANTE  CONTRATADO 
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Testemunha 1  Testemunha  2 
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ANEXOS DO TCE (em atendimento à Instrução nº 02/2016) 

 

 ANEXO LC - 01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(A SER FORMALIZADO JUNTO COM O INSTRUMENTO CONTRATUAL) 
 
 

CONTRATANTE: __________________________________________________ 
CONTRATADO: ___________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_______________________________________ 
OBJETO: ________________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)_________________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo 
interessado, peticionando no processo. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: __________________________________________________ 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: ___________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ RG: _____________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: _______________________________________ 

E-mail institucional _________________________________________________ 

E-mail pessoal:____________________________________________________ 

Telefone(s):_______________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________ 

 

 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
 

Nome e cargo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Prefeito Municipal 

CPF: _______________________________ RG: _________________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____        Telefone(s):_________________________ 
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Endereço residencial completo: _______________________________________________ 

E-mail institucional: xxxxxxxxxxxxxxxx 

E-mail pessoal: axxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 

 
 
Pela CONTRATADA: 
 
Nome: ___________________________________________________________ 

Cargo:___________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ RG: _____________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: _______________________________________ 

E-mail institucional _________________________________________________ 

E-mail pessoal:____________________________________________________ 

Telefone(s):_______________________________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

Advogado: 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das 
licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua 
apresentação junto aos demais documentos de habilitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:airtongarciaferreira@gmail.com
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ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

(A SER FORMALIZADO JUNTO COM O INSTRUMENTO CONTRATUAL) 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAÍ CONTRATADA: 
CONTRATO N°(DE ORIGEM): 
OBJETO: 
 

Nome 
 

Cargo 
 

RG nº 
 

CPF nº 
 

Endereço (*) 
 

Telefone 
 

E-mail Institucional 
 

E-mail pessoal (*)  

 
(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde poderá ser encontrado(a), 
caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 
 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 
 

Nome 
xxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

Endereço Comercial do Órgão/Setor 
xxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone e Fax 
xxxxxxxxxxxxxxx 

E-mail Institucional 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 AGUAÍ,        de                             de 2020 
 
 
RESPONSÁVEL:       xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      Prefeito Municipal 
 
 
 
 

mailto:airtongarciaferreira@gmail.com
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Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das 
licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua 
apresentação junto aos demais documentos de habilitação. 
 

ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

(A SER FORMALIZADO JUNTO COM O INSTRUMENTO CONTRATUAL) 

 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAÍ 
CNPJ Nº: 46.425.229/0001-79 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e 
serão remetidos quando requisitados: 
 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a 
serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 
 
 
RESPONSÁVEL:      xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx     Prefeito Municipal 
 
 
 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das 
licitações, por ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua 
apresentação junto aos demais documentos de habilitação. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
  

mailto:airtongarciaferreira@gmail.com
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ANEXO III 
MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO INTEGRAL DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO DE LARANJA, LIMÃO E MARACUJÁ DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP 
Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma de 
Entrega dos      

      4.1. Unitário 4.2. Total produtos 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital n 001/2024 (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 
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MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO DE LARANJA, LIMÃO E MARACUJÁ DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
9.Nome da Entidade 
Articuladora 

 

( ) Sim ( ) Não (quando houver) 10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do 
Agricultor (a) 

Familiar 
  2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 

6. Nº Conta 
Corrente 

                

                

                

                

                

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 
5. Preço de Aquisição* 
/Unidade 

6.Valor Total 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

  Total do 
projeto 

  

OBS: * Preço publicado no Edital n 001/2024(o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 
4. 
Preço/Unidade 

5. Valor Total por Produto 
6. Cronograma de Entrega dos 

Produtos 

            

            

            

        Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal 
Fone/E-mail: 

CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
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MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E SUCO DE LARANJA, LIMÃO E MARACUJÁ DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade 

Preço de Aquisição* Cronograma de 
Entrega dos 

produtos Unitário Total 

            

            

            

OBS: * Preço publicado 
no Edital n 001/2020 (o 
mesmo que consta na 

chamada pública). 

  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data: 
Assinatura do 

Fornecedor Individual CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2024   
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI 
Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEC ADM/LIC. 022/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2024 
 
 
 
 
 

Eu, ________________________________________________________, representante da empresa 
________________________________________________________________________________,situada a 
Rua_______________________________________________________________________________ fone: 
___________________, fax: ____________________recebi o Edital do Chamamento em epígrafe. 

 

 

 

Aguaí,       de                    de  2024. 
 
 
 
 
 

  CARIMBO CNPJ/ASSINATURA  

 
 


